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Introdução

O Plano Estadual da Rede Cegonha do Ceará se consolidou por um processo de construção coletiva pelas Comissões Intergestoras Regionais (CIR), Coordenadorias Regionais de Saúde (CRES), apoio técnico das equipes do Núcleo de Atenção Especializada, de Vigilância Epidemiológica, de Controle e Avaliação da Secretaria Estadual de Saúde-SESA e apoio institucional do Ministério da Saúde, a partir dos Planos de Ação Regionais das dezessete (17) Redes que abrangem as vinte e duas (22) Regiões do Estado do Ceará e deliberado pela Comissão Intergestora Bipartite do Estado do Ceará, através da Resolução de Nº 18 datada de 03/02/2012.
A Rede Cegonha possui como principais objetivos: Fomentar a implementação de um novo modelo de atenção à saúde da mulher e à saúde da criança com foco na atenção ao parto, ao nascimento, ao crescimento e ao desenvolvimento da criança de zero aos 24 meses; Organizar a Rede de Atenção à Saúde Materna e Infantil que garanta acesso, acolhimento e resolutividade, e reduzir a mortalidade materna e infantil com ênfase no componente neonatal.

Com esta perspectiva, fundamentados nos princípios do SUS de acesso universal, seja acesso às unidades e serviços, à qualidade da assistência e à continuidade do cuidado, e com o objetivo de difundir o Acolhimento como uma postura ética, foi elaborado o Programa: “Acolhimento, Vínculo e Responsabilização” como iniciativa da Secretaria de Saúde de Estado e implementado no período de 2012 a 2015.
Operacionalização da Rede 

A I Etapa do Programa consistiu na Avaliação dos serviços de saúde materno e infantil de seis municípios do Estado no intuito de identificar os obstáculos e mecanismos facilitadores para a implantação das Diretrizes da Rede Cegonha. Estes municípios foram identificados como prioritários pela Vigilância Epidemiológica e pela Ouvidoria Ativa da Rede Cegonha do Ministério da Saúde. Como referencial para a análise foram utilizados os Marcadores de Qualidade da assistência ao Pré-natal e as “Boas Práticas de Atenção ao Parto e Nascimento” da Organização Mundial da Saúde, sendo utilizados os seguintes instrumentos: Reuniões ampliadas, Rodas de conversa com gestantes, entrevistas com puerperas, parturientes e familiares, Observação participativa dos diversos setores em que percorre a mulher na Rede de Atenção. 

Após a etapa de avaliação iniciou-se a fase de operacionalização do Programa que consistiu no Apoio ao processo de qualificação da assistência obstétrica e neonatal inseridas nos Planos Regionais da Rede Cegonha do Estado do Ceará, a partir dos referenciais da Política Nacional de Humanização e das diretrizes referidas na Portaria GM Nº 1459/2011. Nesta Etapa, houve o esforço para contemplar as 17 Redes na maioria das ações realizadas e foram realizadas as seguintes ações:

1°. Oficinas de Qualificação em Saúde Sexual e Reprodutiva em parceria com a ABENFO para profissionais da Atenção Primária e das Coordenadorias Regionais de Saúde, tendo como critério, municípios que apresentaram altas taxas de gravidez na adolescência no período. 
2°. Inserção da Temática: Cuidando do Adolescente na Rede Cegonha nas Oficinas de implantação da Caderneta do (a) Adolescente em articulação com a Área Técnica de Saúde do Adolescente da SESA realizadas em 2013 e 2015.

3°. Oficinas de implantação do Acolhimento e Classificação de Risco para os Hospitais Pólos inseridos nas 17 Redes do Estado. Em 2013 foram realizados dois Módulos com a participação dos profissionais responsáveis pela Obstetrícia os quais obtiveram apoio da técnica responsável pela Rede Cegonha no Estado e pelas apoiadoras institucionais do Ministério da Saúde para elaboração e implantação do Plano de Ação. 

De acordo com depoimentos dos profissionais participantes das Oficinas, a implantação do Acolhimento e Classificação de Risco na obstetrícia nos Hospitais Pólo tem cumprido importante papel de mudanças nos serviços e na implantação da Rede, os quais: Aprimoramento e aproximação com as Diretrizes da Rede Cegonha; Promoção do trabalho em equipe; Melhoria no quadro de recursos humanos; Consulta puerperal marcada na maternidade antes da alta; Conscientização da população; Reconhecimento da importância do acolhimento pelos profissionais da obstetrícia; Possibilidade de avaliação interna do serviço; Envolvimento de acadêmicos de enfermagem no auxílio da realização do acolhimento, Articulação com as equipes das Unidades Básicas de Saúde.

4°. Incentivo à instituição de Fóruns da Rede Cegonha com a finalidade de construir espaços coletivos, permanente, deliberativo e gestor das políticas de atenção à saúde na construção de um novo modelo de atenção ao parto e nascimento. Este método de gestão coletiva permite a inclusão de alteridades nos espaços de gestão, e trazem como efeito a ampliação da implicação e produção compartilhada de responsabilidades, resultando em mais e melhor produção de saúde (BRASIL, 2010).

O lançamento da Rede Cegonha no Estado se deu com a realização da 1º Reunião do Fórum Estadual da Rede Cegonha realizada em 25 de julho de 2012, com a participação da Coordenadora da Área Técnica de Saúde da Mulher do Ministério da Saúde, Gestores da Secretaria da Saúde do Estado, Coordenadores das Regionais de Saúde, representantes da Sociedade Cearense de Pediatria e de Obstetrícia, representantes do Movimento de Mulheres, Diretores e profissionais de saúde das principais maternidades do Estado e presença de Dr. Michel Odent, Médico obstetra e Diretor do Primal Health Research, de Londres. O mesmo, após a Reunião do Fórum, ministrou o Curso sobre Saúde Primal nos dia 26 e 27 de julho/2012.  
Nesta primeira reunião do Fórum, foi assinada, pelo Secretário de Saúde do Estado, a Portaria nº 2123/2012 de reestruturação do Comitê Estadual de Prevenção do Óbito Materno, Infantil e Fetal, e assim, passou a se efetivar como organismo interinstitucional. Desde então, o Comitê Estadual mantém reuniões mensais, com participação efetiva de seus membros. O Comitê Estadual aproveitou os espaços coletivos das reuniões do Fórum Estadual da Rede Cegonha para pautar a situação epidemiológica do Estado e disseminar os principais eixos de ação para o enfrentamento dos desafios em consonância com as diretrizes da Rede Cegonha. 


A partir de então, as Reuniões dos Fóruns Estadual Rede Cegonha se manteve com periodicidade. No período referido foram realizadas sete reuniões sendo as principais pautas: Redução da Taxa de Cesárea, Direito ao Acompanhante, Epidemiologia da mortalidade materna e infantil no Ceará e Fortaleza, Repercussões Clínicas nos Recém-nascidos sobreviventes das complicações decorrentes do pré-natal, parto e nascimento, Boas Práticas de Atenção ao Parto e Nascimento; Vinculação e Redução da Mortalidade Materna.

Importante destacar a realização da VII Reunião do Fórum Estadual realizado no dia 29 de maio de 2015 como um marco entre o encerramento deste período e o início de um novo ciclo para a Rede Materno Infantil no Estado. Realizado na Assembléia Legislativa do Ceará, teve a finalidade de reafirmar o compromisso pela melhoria da saúde materna e pela redução da mortalidade materna, considerando que esta meta tem um impacto direto no desenvolvimento da sociedade como um todo. Foi consolidada a parceria estratégica entre o Movimento Nacional pela Cidadania e Solidariedade (MNCS∕Nós Podemos), a UNICEF e o Governo Estadual, por meio da Secretaria de Saúde do Estado do Ceará e demais parceiros, no cumprimento dos Objetivos do Milênio (ODM) e Objetivo de Desenvolvimento Sustentável (ODS). Destacam-se os principais assuntos abordados e recomendações acerca da pauta:

As três demoras como causas da morte materna:
1. Demora na decisão em procurar assistência- falta de compreensão das mulheres em relação às complicações, baixo status das mulheres, barreiras sócio culturais na assistência. Deixam de procurar a assistência devido a maus tratos.

2. Demora no acesso à assistência –desorganização da rede de assistência- de forma regionalizada e integrada.
3. Demora em receber a assistência- atitudes não acolhedoras, falta do acolhimento e classificação de risco.
A solução para o enfrentamento da mortalidade materna depende de: vontade política, envolvimento da comunidade, respeito aos direitos humanos das mulheres, Políticas públicas efetivas, e de Boas Práticas de Atenção ao Parto e Nascimento, as quais previnem as complicações.

 “A maternidade segura é um direito humano e uma questão de saúde pública. As mulheres, independente de classe social, renda ou religião tem o direito de parir no ambiente mais seguro possível. Elas têm o direito de serem tratadas com dignidade, respeito e competência. Embora muitos hospitais e maternidade têm avançado em direção a melhoria da qualidade do cuidado, em muitas situações, as preocupações, preferências e a dignidade das mulheres não tem sido levadas em consideração. Nós há muito, sabemos como salvar suas vidas, podemos e devemos fazê-lo”  (João Batista Marinho de Castro Lima- Obstetra∕Consultor do MS).
Fóruns Regionais da Rede Cegonha - O Grupo de Condução Estadual de Redes definiu como estratégia para a consolidação das 17 (dezessete) Redes Cegonha a instalação de Fóruns Regionais, os quais foram importante ferramenta de monitoramento e organização destas Redes nas Regiões de Saúde, uma rica experiência de exercício da gestão compartilhada ao incluir Gestores, profissionais de saúde dos diversos níveis de complexidade, representantes da Sociedade Civil Organizada, ONGs, Órgãos de Defesa da Mulher e da Criança, Universidades, o qual obteve reconhecimento nacional. 
No período de 2013 a 2014 foram instalados 16 Fóruns Regionais das Redes Cegonha: Fortaleza/Cascavel, Baturité/Maracanaú, Canindé/Tauá, Itapipoca, Quixadá, Sobral, Russas/Aracati/Limoeiro, Acaraú, Camocim, Icó, Iguatu, Brejo Santo, Crato e Juazeiro do Norte. Nas reuniões dos Fóruns Regionais foi estimulada a reestruturação dos Comitês Regionais de Prevenção do Óbito Materno, Infantil e Fetal, com a posse dos novos membros representados por profissionais e gestores dos diferentes municípios de sua área de abrangência. 
Membros do Grupo Gestor Estadual da Rede Cegonha esteve presente em todas as reuniões de instalação dos Fóruns Regionais composto pelo Coordenador das Regionais de Saúde, Presidente do Comitê de Prevenção do Óbito Materno, Infantil e Fetal, Coordenaria de Políticas e Atenção à Saúde e o Núcleo de Vigilância Epidemiológica da SESA que contribuíram para o monitoramento dos Planos de Ação Regionais pautando os principais desafios de acordo com a situação epidemiológica materno infantil da Região. Ainda nas Reuniões dos Fóruns Regionais foram apresentados pelos Gestores locais, além das experiências exitosas dos pontos de atenção da Rede, os avanços e desafios relacionados às metas pactuadas nos Planos de Ação Regional para os quatro componentes: Pré-natal, Parto e Nascimento, Transporte e Regulação, Puerpério e Atenção à Criança.
Os Fóruns Regionais foram momentos privilegiados de expressão de necessidades, análise dos processos de trabalho, de problematização e produção de novas pactuações de interesses que implica no redesenho organizacional, e enfim, se aproximem da realização do objetivo de produzir saúde. 

5°. QualiSUS-Rede - As Regiões de Saúde do Crato e do Juazeiro do Norte foram selecionadas para participar do Projeto QualiSUS-Rede a partir da caracterização do território com seus aspectos demográficos e do perfil assistencial dessas regiões. O principal objetivo era fornecer apoio à estruturação das Redes de Atenção à Saúde (RAS) e na qualificação de cuidados em saúde. Para o Subprojeto QualiSUS-Rede Cegonha as intervenções estratégicas planejadas foram qualificações nas seguintes áreas: Planejamento Reprodutivo; Vigilância Epidemiológica e Análise do óbito materno, Infantil e Fetal; Humanização da Assistência Obstétrica e Neonatal; Atenção às Mulheres em situação de Violência Sexual; Acolhimento, Vínculo e Responsabilização – Novo Modelo de Atenção ao Pré-Natal – Módulo I e II, e Seminário de Monitoramento e Fortalecimento da Rede com participação dos gestores municipais.
Resultados e desafios:
Os resultados e desafios apresentados foram organizados a partir dos quatro Componentes da Rede Cegonha relatados a seguir:
Componente Pré-Natal- A qualidade da atenção ao Pré-natal tem potencial para impactar fortemente nos indicadores de mortalidade materna pela redução das gestações de alto risco, especialmente com redução das suas principais causas: infecção, hipertensão e diabetes, e começa pela ampliação dos processos de planejamento reprodutivo e pela redução de abortamento inseguro. As principais ações definidas nesse componente foram: ampliação do financiamento para exames básicos de patologia clínica e ultrassonografia; introdução dos Testes Rápidos para gravidez, sífilis e HIV  e equipamentos para Unidades Básicas de Saúde (UBS) (balança antropométrica e sonar); ampliação do novo sistema de informação do pré-natal (SISPRENATAL WEB). Todos os municípios assumiram compromisso de realizar o pré-natal de gestante de risco habitual e 35 municípios assumiram compromisso em garantir assistência ao pré-natal de gestantes de alto risco. Porém, somente 24 conseguiram (69%) garantir assistência à gestante de alto risco no pré-natal. No entanto, pode-se considerar que houve um avanço com a expansão da atenção especializada nas 19 Policlínicas implantadas por meio de Consórcios Públicos, estratégia pioneira do Estado do Ceará. 

Componente Parto e Nascimento: Para induzir as Boas Práticas de Atenção ao Parto e Nascimento na Rede Cegonha Ceará, o Estado em parceria com o Ministério da Saúde (MS), introduziu a temática nos diversos momentos: Reuniões dos Fóruns, QualiSUS Rede, Qualificação das Maternidades Terciárias. Este incentivo resultou na iniciativa dos gestores para adequação das maternidades no intuito de promover esse atendimento. 

A Maternidade Escola Assis Chateaubriant (MEAC) foi contemplada pelo MS com o título de Centro de Referência de Boas Práticas de Atenção ao Parto e Nascimento para o Nordeste, a qual teve participação ativa na construção coletiva da Rede Cegonha Ceará no período, representada pelo Diretor Geral.
Outro avanço nesse sentido foi a habilitação pelo MS de cinco Centros de Parto Normal (CPN) os quais são unidades de atenção ao parto e nascimento que realizam o atendimento humanizado e privilegiam a privacidade, a dignidade e a autonomia da mulher ao parir em um ambiente mais acolhedor e confortável e contar com a presença de acompanhante de sua livre escolha. Os CPNs habilitados no Ceará localizam-se nos Hospitais Pólo de Crateús, Itapipoca, Tianguá, Tauá e Maracanaú.  

Desafios do Componente Parto e Nascimento: Dos 184 municípios apenas 163 (88,6%) pactuaram o compromisso na realização de parto e nascimento, porém na prática, nota-se a dificuldade de realização desse procedimento. No ano de 2012, 144 (88%) municípios realizaram partos, reduzindo para 121 (74%) em 2014, se elevando em 2015 para 136 (83%) (Fonte: SIH∕SUS). 

Desses municípios que realizaram partos, apenas 45 (28%) realizaram 300 ou mais partos em 2015, justificada pela dificuldade de garantir atendimento com profissionais capacitados e de assegurar serviços com estrutura em casos de complicações.

Em termos de atenção ao Parto de Gestante de Alto Risco (GAR), a Rede estima em 15% do total de Gestantes esperadas sejam classificadas como de Alto Risco, e o Estado apresentou 8% de atendimento de partos de GAR em 2014, isto decorre da razão do Estado possuir apenas quatro municípios com serviços habilitados neste atendimento, sendo grande parte desses serviços concentrados na capital, demonstrando um cenário de vazio assistencial no desenho da Rede Cegonha. 

Componente Puerpério e Atenção à Criança - É importante destacar a necessidade de investir esforços na atenção à puerpera e ao neonato, pois, a falha desse acompanhamento é notável através dos indicadores. De acordo com o Boletim Epidemiológico da Secretaria de Saúde do Estado, 42% dos óbitos maternos ocorridos em 2014, estão concentrados no puerpério e 78% dos óbitos neonatais se concentram nos neonatais precoces, ou seja, ocorreram antes de sete dias de vida.  

Componente Transporte e Regulação- No âmbito da Rede Cegonha foi pactuada a promoção do acesso ao transporte seguro para as gestantes, puérperas e recém-nascidos de alto risco nas situações de urgência por meio do Sistema de Atendimento Móvel de Urgência - SAMU. Este Componente está sob a gestão da Rede de Urgência e Emergência, portanto, outro grande desafio é a consolidação da articulação entre as duas Redes prioritárias no estado: Rede Cegonha e Rede Urgência e Emergência - e dessa forma, traçar ações estratégicas para garantir o importante direito da gestante à Vinculação (Lei Nº 11.634). 
Nas maternidades este conceito se concretiza na missão de Vaga Sempre, considerando-se que a gestante em trabalho de parto ou com queixas/intercorrências se constituem como urgência com demanda de atenção imediata. Traduz-se em oferta de atenção qualificada com tecnologia apropriada para a gestante em trabalho de parto. Significa continuidade do cuidado, com transferência responsável em caso de necessidade, bem como manutenção do cuidado após a alta da maternidade: alta responsável com agendamento assegurado na Atenção Básica. 


Redução da Mortalidade materna no Ceará - No período de 2013 a 2014 houve um decréscimo da Razão de mortalidade materna de 82,5/100.000 NV (em 2013) para 61,2/100.00 NV (em 2014), embora ainda permaneça o desafio da investigação de 100% de óbitos de mulheres em idade fértil por parte da vigilância epidemiológica do estado. 
Conclusão

A seguinte estratégia é determinante para a superação dos elevados índices de morbimortalidade materna e infantil: Cuidado contínuo do pré-natal ao parto e ao pós-parto. A integralidade começa pela organização dos processos de trabalho na atenção primária, operando através das diretrizes: acolhimento e vinculação.
A transição da gestação para o nascimento é condição intrínseca desse momento da vida, portanto, não pode haver ruptura ou fragmentação.  A equipe da Atenção Primária inicia o cuidado na gestação, mantém e garante a continuidade do cuidado até o parto, dando seguimento após a alta hospitalar. Portanto, a Vinculação é a diretriz que realiza articulação entre os serviços que realizam atenção pré-natal e o parto, com o estabelecimento de referência e contra-referência no cuidado à mulher e ao bebê, permite a integração entre os níveis de atenção, garantindo a continuidade do cuidado, orienta a implementação de ações integrais e de promoção da saúde e por fim, reduz os riscos de agravos, de morbidade e de mortalidade materna e neonatal.


De acordo com Silva e Magalhães Júnior (2011, p. 77), o estabelecimento de redes integrais de atenção com foco no usuário “é o melhor conjunto de dispositivos para alterar os quadros de morbimortalidade de uma população” (BRASIL, 2014a). 

Uma primeira resposta seria construída pela definição de Humanização conceituada pela Política Nacional de Humanização (PNH) como “a valorização dos diferentes sujeitos implicados no processo de produção de saúde” sendo os valores norteadores desta política a autonomia e o protagonismo dos sujeitos, a corresponsabilidade entre eles e o estabelecimento de vínculos solidários (BRASIL, 2004). 
A confiança, a solidariedade, o espírito de equipe, a colaboração mútua são fundamentais para que as Linhas de Cuidado funcione adequadamente, como fluxos ininterruptos de cuidado integral à saúde. 

Descritores: Rede Cegonha; Acesso; Humanização.
































































































































































































